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Gestão
RESPONSÁVEL

ASEAC apresenta projeto que aponta
um novo caminho para responsabilizar, 

fortalecer e dinamizar a CEDAE

A  ASEAC vai colocar à disposição da CEDAE e do próximo governador eleito um projeto de 
modelo de gestão para a Empresa, criado pelos técnicos da entidade, apontando 

diversos caminhos para fortalecer e reestruturar a empresa, econômica e 
operacionalmente. Elaborado com base em experiências bem sucedidas de 

outras companhias de saneamento do país, o projeto sugere um Plano de 
Ação, com o objetivo de permitir que a Companhia possa operar com 

mais responsabilidade e, assim, ganhar modernidade para cumprir 
sua missão social. Na essência, o estudo sugere a criação de uni-

dades de negócio com a participação do Estado, municípios e so-
ciedade civil. O trabalho traça uma série de metas e estratégias, 

a partir dos dados disponíveis sobre a situação operacional, 
administrativa e econômica da CEDAE, mostrando que, com 

algumas medidas simples, mas efetivas, e uma dose de 
decisão política do Estado, é possível resgatar e colocar 
em prática todo o potencial da empresa.

Reúso de Água
Estudo técnico propõe a adoção urgente de um 
programa de reúso de água para a Região Metro-
politana do Rio de Janeiro. A medida pode viabili-
zar o atendimento da demanda de água do novo 
Complexo Petroquímico da Petrobrás em Itaboraí 
São Gonçalo sem impactar os escassos recursos 
hídricos da região
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Editorial
CEDAE _ SIL-3. Fundador da ASEAC

ara atender o ambicioso 
Programa de Construção 
de Habitações Populares, o 
governo militar criou uma 
complexa seqüência de me-
didas para concretizar este 

pleito. Entre outras medidas de apoio 
ao programa, criou o Banco Nacional 
de Habitação - BNH -, como agente 
financeiro e normalizador, e ainda 
o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço – FGTS, como elemento 
gerador de recursos financeiros para 
o programa.

Pela incapacidade dos municípios 
de planejar e investir, adequadamente, 
no desenvolvimento dos seus espaços 
urbanos, os poderes públicos munici-
pais deixaram a periferia das cidades 
crescer desordenamente, sem limites.

A adoção de uma política de gestão 
municipal, voltada para o uso do solo 
urbano, é fundamental para dar proteção 
ao meio ambiente e contribuir para a boa 
qualidade de vida da população.

Ocorria que, todas as áreas periféri-
cas às cidades economicamente viáveis 
para as construções populares seleciona-
das não eram supridas por serviços de 

Saneamento 
básico, não
Sanear: tornar são, habitável ou respirável, curar, sarar, sanar, restituir ao 
estado normal (do latim sanner "são" + ear).

P abastecimento de água potável e nem por 
coleta de esgoto sanitário. Esta constata-
ção impedia o governo de cumprir o com-
promisso assumido com as comunidades 
de baixa renda: construir suas moradias, 
pois a falta de oferta destes serviços à 
população de uma comunidade condena 
as pessoas a ficarem sem as condições 
mínimas de habitabilidade exigidas pelos 
órgãos de Saúde Pública, propiciando o 
surgimento de graves endemias, além da 
degradação do meio ambiente.

O governo reconhece, ainda, a in-
capacidade do município de planejar 
adequadamente o uso e o desenvolvi-
mento do seu espaço urbano. Isto leva 
a periferia das cidades a se expandir de 
forma desordenada e à revelia do poder 
municipal.

Constatados esses fatos pelo BNH, 
o Banco não teve outra alternativa a não 
ser a de, ele próprio, criar as condições 
básicas necessárias para dotar as perife-
rias urbanas destas condições mínimas 
de habitabilidade. Para isto, criou o Pro-
grama Nacional de Financiamento dos 
Serviços de Abastecimento de Água e de 
Esgotamento Sanitário para as Cidades 
– PLANASA. Por ser um programa mí-
nimo básico e específico para água e es-
goto, ele foi denominado de Saneamento 
Básico, distinguindo-o do Saneamento 
Geral, amplo e completo.

Na literatura técnica internacional, 
não existe a expressão Saneamento Bá-
sico, como referencial aos serviços de 
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CEDAE _ SIL-3. Fundador da ASEAC

abastecimento d`água e de esgotamento 
sanitário. Sanear uma cidade ou uma co-
munidade não é só dotá-las dos serviços de 
água e esgotos. É muito mais. É torná-las 
habitáveeis, respiráveis, sãs; é saná-las, res-
tituí-las ao estado normal anterior. É dotá-
las de qualidade de vida sadia, assegurando 
a sua população as funções de normalidade 
orgânica, física e mental.

Coube ao BNH a criação e a divulga-
ção da expressão Saneamento Básico, ob-
jetivando limitar o atendimento do Banco 
apenas a obras dos sistemas de abasteci-
mento de água e de esgotamento sanitá-
rios às Cidades. A grande influência que o 
Banco exerceu nos engenheiros sanitaristas 
da época (como órgão financiador destes 
sistemas) facilitou a divulgação daquela 
expressão limitativa do Saneamento.

Por outro lado, na visão moderna 
da gestão do saneamento das cidades, 
os engenheiros de Obras Hidráulicas 
procuram interrrelacionar e integrar os 
diferentes componentes da água exis-

tente na bacia hidrográfica da cidade, 
envolvendo-os, funcionalmente, num 
Plano Diretor Urbano da Água.

A bacia hidrográfica é vista
sob dois aspectos gerais:
I.  Aproveitamento das águas naturais;
II. Afastamento das águas nocivas.

Assim, podemos dizer que sanear é 
interrelacionar e integrar funcionalmente, 
mediante um tratamento técnico adequado, 
os dois aspectos gerais da água existente 
na bacia hidrográfica, na qual cita, no 
todo ou em parte, a cidade, e materializá-
los num Plano Diretor Urbano da Água, 
tal que assegure às pessoas um estado de 
normalidade funcional orgânica, física e 
mental (saúde). Por outro lado, a Lei Fe-
deral de Recursos Hídricos – nº. 9.433/97, 
Lei das Águas, estabelece as diretrizes de 
uma Política Nacional para os Recursos 
Hídricos, que tem por foco o controle 
eficaz do binômio escassez-poluição das 
águas para a rede hidrográfica das bacias 

brasileiras. Este controle só se tornará 
realidade na medida em que, no todo ou 
em parte da cidade, se faça o Saneamento 
Geral, através de um Plano Diretor Urba-
no da Água, assegurado por alocação de 
recursos seguros e adequados.

Do exposto, nos enseja afirmar que 
sanear, no todo ou em parte, uma cidade 
não é só dotá-la dos serviços de abaste-
cimento d’ água e esgotamento sanitário, 
mas torná-la habitável, no sentido de asse-
gurar às pessoas o pleno exercício de suas 
atividades econômicas e sociais em sua 
plenitude de bem estar, conforto e qualida-
de de vida. Os resíduos sólidos (lixo) são 
parte integrante do Plano Diretor Urbano 
da Água, pois o lixo é indissociável do 
Saneamento, já que sua interação com 
a água acarreta na deterioração do meio 
ambiente, criando as condições favoráveis 
à proliferação dos vetores causadores das 
doenças endêmicas.

Em resumo: Saneamento é o ato ou 
efeito de sanear um espaço territorial, por 
meio de um plano técnico que objetive 
interrelacionar e integrar funcionalmente 
a ocorrência do elemento água existente 
no espaço a sanear, para uso e gozo das 
pessoas sem transtornos.

O simples ato ou efeito da implantação 
dos serviços de suprimento de água e de 
esgotamento sanitário, isto é, o propalado 
Saneamento Básico, não garante que o es-
paço territorial estudado está saneado. É 
preciso fazer muito mais. Esta expressão 
deturpa o conceito tradicional salutar do 
Saneamento, causando dúvidas aos inician-
tes na matéria e naqueles profissionais que 
não possuem experiência suficiente na En-
genharia Sanitária. Devemos, pois, abolir a 
expressão Saneamento Básico dos capítu-
los bibliográficos da Hidrotécnica.

A seguir, quadro-resumo da dinâmica da inteiração da água no espaço urbano:

SANEAMENTO SIM!SANEAMENTO SIM!

Regulação e controle da ocupação do solo
                              I II

APROVEITAMENTO DAS ÁGUAS NATURAIS AFASTAMENTO DAS ÁGUAS NOCIVAS

        Proteção dos mananciais Controle da poluição

Qualidade da água Esgotamento sanitário e industrial
  Coleta, transporte e tratamento
Abastecimento de água 
Águas superficiais 
Aqüíferos Drenagem urbana
Águas da chuva Micro-rede de condutos
  Meso-galerias
Controle na irrigação Macro-canais, córregos e rios 
  
Recreação e lazer Inundação ribeirinha
  Cheias
  
  Recuperação de áreas alagadas
  Drenagem e aterro
  
  Resíduo sólido-lixo
  Coleta, transporte e destino final
  Controle de vetores
  Controle de chorume

Quadro-resumo da dinâmica 
do processo de integração no 
trato da água para elaboração 
do plano diretor urbano de 
saneamento
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GESTÃO E RESPONSABILIDADE

Fotos de Arquivo

s declarações levaram a 
ASEAC a divulgar uma 
nota, através do seu 
informativo “ASEAC 
Urgente”, através da qual 
a diretoria responsabiliza 
o próprio governo do 
Estado pela situação da 
empresa, na medida em 

que vem permitindo a forte ingerência 
política na empresa, que tem feito com 
que “políticos disputem diretorias e car-
gos com autonomia, poder de mando e 
até financeiro dentro da empresa”. Tal 
política, diferente do que acontece na 
Sabesp, vem impedindo que a CEDAE 
se reestruture e busque uma gestão mais 
moderna, autônoma e participativa, de 
maneira a atender os interesses plenos 
dos municípios e, em última análise, da 
própria sociedade.

Marionetes
“Até quando vamos ser marionetes 

nas mãos de políticos tutelados pelo go-
verno e ainda por cima sermos massacra-
dos nos jornais como se a incompetência 
fosse nossa?”, indaga a nota, acrescen-
tando que “já está mais que provado 
que a CEDAE é viável e rentável”. De 
acordo com a diretoria da entidade, ao 
fazer tais afirmações, a governadora do 
Estado ignora o fato de que o governo do 
Estado é detentor de 99,9% do capital da 
CEDAE e, dessa forma, responsável pela 
indicação de seus diretores e pela gestão 
por eles implementada. :

Ingerência política impede salto da CEDAE para a moder-
nidade e técnicos responsabilizam acionista majoritário 

Um clima de surpresa e indignação tomou conta do cor-
po técnico da CEDAE, depois que a governadora Rosinha 
Garotinho anunciou, no início de setembro, pela impren-
sa, a formação de um grupo de trabalho encarregado 
de examinar os motivos que levam a CEDAE registrar 
prejuízos, enquanto a Sabesp – coirmã paulista – vem 
“apresentando lucros notáveis nos últimos anos”.

– Todas as decisões relevantes 
são discutidas no Conselho de Ad-
ministração da companhia, no qual 
há representação do governo. Se a 
empresa vai mal, só podemos culpar o 
seu sócio majoritário, que indica ges-
tores, empresas prestadoras de serviço, 
estratégias de ação e, principalmente, 
de desembolsos e desvios de verbas de 
custeio, a exemplo do que ocorre com a 
dívida da CEDAE com a Light – afirma 
a direção da ASEAC.

Na manifestação de protesto, os téc-
nicos lamentam a situação da empresa e 
dos técnicos, que são obrigados a conviver 

com “o fantasma da privatização” e a as-
sistir o desmantelamento da CAC Saúde 
e de seu fundo de previdência – a PRECE. 
E lamentaram também que a Chefe do 
Executivo fluminense ignore as inúmeras 
vitórias do corpo funcional da CEDAE, 
entre as quais a decorrente da luta no 
Congresso Nacional para a manutenção 
da titularidade dos serviços de saneamen-
to com as empresas estaduais.

A nota da direção da ASEAC 
ressalta ainda que a governadora Ro-
sinha Garotinho desconhece também a 
capacidade, dedicação e competência 
do corpo técnico, que, apesar da falta 
de investimentos e do sucateamento 
da empresa, vem conseguindo cumprir 
suas funções no Estado do Rio.  

“O governo estadual, nesses últi-
mos anos, mais do que nunca tem usu-
fruído da receita da CEDAE, a ponto 
de deixar a companhia sem saldo até 
mesmo para cumprir com pagamentos 
de custeio, tais como o de energia 
elétrica, cujo débito chega a cerca de 
R$ 270 milhões), embora os recursos 
sejam garantidos no orçamento anual”, 
afirma a direção da ASEAC.

A

Modelo engessado

Terceira maior companhia de saneamento básico do País pelo critério de 
receita líquida e considerada, conforme pesquisa do Jornal Valor Econômico, 
a primeira do setor pelo critério de rentabilidade (lucro líquido sobre 
patrimônio líquido), a Copasa é um exemplo de gestão pública eficiente
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Gestão de Estado

o contrário da CEDAE, cujos 
técnicos vem propondo há al-
guns anos, através da própria 
ASEAC, um modelo moderno 
e autônomo para a companhia, 
outras empresas estaduais de 

Saneamento vem se tornando modelo 
de gestão, a partir de uma visão voltada 
para atender os interesses da sociedade 
em vez de usar as companhias de sanea-
mento como instrumentos políticos.

Este é o caso das companhias de São 
Paulo (Sabesp), Minas Gerais (Copasa) 
e da Bahia (Embasa). A paulista Sabesp, 
por exemplo, com a ajuda e iniciativa 
do corpo técnico implantou um modelo 
de gestão que, hoje, permite à empresa 
investir R$ 1 bilhão por ano no sane-
amento do estado. A empresa está se 
preparando, inclusive, para atuar fora 
de São Paulo e do Brasil (ver matéria 
na página 7). A Sabesp atua hoje em 
368 municípios do Estado de São Pau-
lo, atendendo cerca de 25 milhões de 
pessoas, em 6,4 milhões de ligações 
de água, produzindo 2.830 milhões de 
metros cúbicos de água tratada.

Coirmãs optam pela eficiência
Copasa, Sabesp e Embasa se 
modernizam e transformam
lucro financeiro em social

A baiana Embasa, por sua vez, 
recebeu, em março deste ano, a Faixa 
Ouro do Prêmio Nacional de Gestão 
Pública, coordenado pelo Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão 
da Presidência da República, depois de 
concorrer com 56 candidatas. A empresa 
de saneamento baiana foi a única a con-
quistar o prêmio máximo do certame, 
por ter implantado e mantido, ao longo 
dos últimos anos, práticas de gestão 
capazes de aprimorar o atendimento 
à população. Os critérios empregados 
são os mesmos que servem de referência 
para o Prêmio Nacional de Qualidade, 
Prêmio Ibero-Americano de Qualidade, 
Prêmio Europeu de Qualidade e Prêmio 
Malcon Baldrige National Quality 
Award (EUA). A Embsa atende hoje, 
com água tratada, cerca de 9 milhões 
de pessoas, em 355 municípios, e mais 
de 2,7 milhões com coleta, tratamento 
e destinação final de esgotos. De 1990 
até agora, ampliou as ligações de esgoto 
em 529% (de 68 mil para 428 mil). As 
localidades atendidas com água tratada 
passaram de 379 para 1142.

Terceira maior companhia de sane-
amento básico do País pelo critério de 
receita líquida e considerada, em 2004, 
conforme pesquisa do Jornal Valor 
Econômico de 2005, a primeira do se-
tor pelo critério de rentabilidade (lucro 
líquido sobre patrimônio líquido), a 
Copasa é outro exemplo de gestão pú-
blica eficiente: na composição acionária 
da empresa, o estado de Minas Gerais 
detém 59,8% das ações, o município de 
Belo Horizonte, 9,7%, enquanto que o 
“free float” (capital pulverizado nas 
mãos de acionistas) já supera 30%. 

A proposta atual da empresa é au-
mentar o índice de cobertura de abas-
tecimento de água e de esgotamento 
sanitário, respectivamente, de 98% 
para 100% e de 83% para 95%. Com 
isso, estima-se um aumento anual de 
receita da ordem de R$ 70 milhões a 
partir de 2010. 

Atualmente a empresa está executan-
do um programa de expansão que prevê 
investimentos da ordem de R$ 3,385 
bilhões (de 2006 até 2010), para um au-
mento de receita de R$ 681 milhões/ano, 
crescendo quase 50% em relação a essa 
receita do último ano. Minas Gerais é 
o terceiro estado economicamente mais 
produtivo do País, responsável por apro-
ximadamente 9,4% do PIB brasileiro e 
conta com uma população total de apro-
ximadamente 19,2 milhões de habitantes 
(população urbana de aproximadamente 
16,1 milhões de habitantes), segundo da-
dos do IBGE de 2005.

Em 30 de junho de 2006, a Copasa 
prestava serviços de abastecimento de 
água em 609 municípios (cerca de 72% 
dos municípios do estado), beneficiando 
uma população de aproximadamente 11,3 
milhões de habitantes. Na mesma data, 
prestava serviços de esgotamento sanitá-
rio em 175 municípios, beneficiando uma 
população de 5,7 milhões de habitantes

A empresa é hoje uma das mais 
eficientes do Estado. Os índices de 
inadimplência de 1,7% e de perda de 
água de 23,3% da Copasa são os mais 
baixos do setor, quando comparado 
com a média das demais companhias 
de saneamento do país atualmente, em 
10,7%, e 40,1%, respectivamente. 

No segundo trimestre deste ano, a 
receita bruta da Copasa, proveniente dos 
serviços de água, foi de R$ 329 milhões 
e dos serviços de esgoto foi de R$ 131 
milhões, totalizando R$ 460 milhões 
– um aumento de 9,3% em relação ao 
ano anterior. A receita líquida foi de R$ 
415 milhões.

A paulista Sabesp, por exemplo, com 
a ajuda e iniciativa do corpo técnico, 
implantou um modelo de gestão que, 
hoje, permite à empresa investir R$ 1 
bilhão por ano no saneamento do estado

A
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SABESPTRANSCRITO DO JORNAL O GLOBO – Edição de 20/08/2006

corrupção vem de ber-
ço, consolida-se na 
personalidade da crian-
ça até os oito anos e, 
uma vez manifestada, 
não tem cura. O polê-
mico diagnóstico é do 
médico e psicoterapeu-
ta do Hospital das Clí-

nicas de São Paulo, João Augusto Fi-
gueiró, para quem não existe corrupto 
arrependido. 'Ele pode até se arrepen-
der, mas se tiver condições de trapacear 
novamente, não vai pensar duas vezes', 
diz. Figueiró afirma que o corrupto não 
tem qualquer doença, mas um desvio de 
comportamento que só o permite crescer 
na vida trapaceando. E mais: não sente 
qualquer remorso. Figueiró só vê uma 
saída para o problema: educação. A se-
guir, a íntegra da entrevista concedida 
ao repórter Alan Gripp e publicada no 
jornal 'O Globo'.

Como nasce um corrupto?
Considerando que o núcleo da cons-

tituição ética e moral de um indivíduo 
se estabelece nos primeiros oito anos 
de vida, ele (o corrupto) nasce ainda 
criança. Não quer dizer que isso seja 
imutável, mas com certeza esse perío-
do é decisivo. É importante dizer que o 
corrupto não apresenta uma doença ou 
um transtorno. Trata-se de um compor-
tamento corrupto. Sob ponto de vista 
da psicologia, ele não é uma pessoa 
normal. Mas não está classificado den-
tro das doenças mentais, isso seria um 
atenuante para ele.

O que o leva a desenvolver o 
comportamento corrupto?

O comportamento transgressor tem 
uma contribuição mais importante dos 
fatores ambientais, familiares e culturais 
do que propriamente de fatores genéti-
cos ou hereditários. Mas é evidente que 
o comportamento trapaceiro pode ser 
observado em todas as espécies animais 
e é inclusive um fator de seleção natural. 
Um animal que não trapaceia com os 
seus predadores tem probabilidade alta 
de extinção. O ser humano, pelo seu po-
tencial de malignidade, também. Se ele 
não internalizar valores éticos, morais 
e legais para a sua cultura o mais cedo 

Corrupção é mal que não tem cura
possível, tem probabilidade muito alta 
de ter um comportamento corrupto.

A corrupção tem cura?
A priori, o comportamento corrupto 

é incurável. O indivíduo que tem essa 
personalidade transgressora no pior 
sentido vai manifestá-la sempre que 
tiver oportunidade. Por isso, a única 
forma de contê-la é utilizar controles 
externos. No caso do político, por 
exemplo, o mais eficaz é privá-lo do 
direito de se candidatar. Nos Estados 
Unidos, os candidatos a vagas na Polícia 
são avaliados para se descobrir se ele 
manifesta esse comportamento, mesmo 
sendo difícil discriminar quem pode ser 
corrompido ou não. Porque o corrupto 
é, por natureza, um trapaceiro.

Então não há chance de existir um 
corrupto arrependido?

De um modo geral, eu diria que 
não. O corrupto se arrepende quando 
é flagrado ou punido, ou privado de al-
gum tipo de benefício. Mas se ele tiver 
condições de trapacear novamente, não 
vai pensar duas vezes.

Qual o perfil do corrupto?
Geralmente são sedutores, bem-fa-

lantes, arrogantes, menos sensíveis ao 
sofrimento dos demais, egocêntricos, 
egoístas, histriônicos, teatrais, instáveis 
e oscilam do amor ao ódio de acordo 
com as circunstâncias que os grati-

fiquem ou frustrem. São trapaceiros 
nas pequenas e grandes coisas de sua 
vida, com baixa tolerância à frustração, 
gostam do atalho e utilizam a esperteza 
para satisfazer seus desejos.

Um corrupto então jamais toleraria 
um trabalho normal...

Ele fracassa em se conformar com 
as normas sociais; não aceitaria nunca 
ter um trabalho comum e ter que esperar 
virar o mês para receber um salário. Ele 
repetidamente pratica atos considerados 
como ilegais, tem propensão para enganar 
e mente compulsivamente. Sente prazer 
em ludibriar o outro. Enfim, utiliza quase 
sempre a chamada Lei de Gérson.

O corrupto tem noção de que está 
praticando um ato ilícito ou já 

considera tudo normal?
Tem noção, sim. Mas apresenta uma 

indiferença ou racionaliza, apresentan-
do sempre uma explicação para validar 
o seu ato: 'Eu ajo assim porque todo 
mundo faz ou o meu partido faz assim 
porque todos fazem'. Isso é para que ele 
se isente perante si mesmo.

Todos possuímos este transtorno 
em algum grau?

A experiência empírica mostra que 
não. Mostra que existem cidadãos que 
funcionam dentro de molduras éticas e 
morais preconizadas pela sociedade em 
que vivem. Mas estes indivíduos foram 
educados neste sentido, identificaram-se 
com comportamento éticos na família, 
na escola, na comunidade, na sociedade 
e na cultura, introjetaram estes valores 
e aprenderam a valorizá-los acima da 
auto-satisfação a qualquer preço.

Uma pessoa que acha normal 
roubar um talher no restaurante 
sofreria do mesmo transtorno

em grau menor?
Essa pessoa não deixa de ter com-

portamento transgressor, permissivo. 
Tem a característica de ser egocen-
trada. Há uma piada que diz que ela 
avança em termos de corrupção até 
onde vai a garantia do seu anonima-
to. Se aquele comportamento não for 
revelado, o indivíduo é capaz de fazer 
coisas maiores e maiores.

A

Informativo da As so ci a ção dos Em pre ga dos de Nível Uni ver si tá rio da CEDAEInformativo da As so ci a ção dos Em pre ga dos de Nível Uni ver si tá rio da CEDAE



6 
Setembro / Outubro de 2006
Informativo da Associação dos Empregados de Nível Universitário da CEDAE 7 

Setembro / Outubro de 2006
Informativo da Associação dos Empregados de Nível Universitário da CEDAE

epois de implantar um 
modelo de gestão que 
a colocou na vanguarda 
das companhias estadu-
ais de saneamento bra-
sileiras, através de um 
plano de reestruturação 
implantado há cerca 
de 10 anos e que vem 

permitindo à empresa investir cerca de 
R$ 1 bilhão por ano em saneamento em 
São Paulo, a Sabesp se prepara agora 
para transpor as fronteiras do estado e 
do próprio país.

A empresa já foi autorizada a atuar 
fora dos limites geográficos de São Paulo 
pela Assembléia Legislativa do Estado, 
que aprovou, no início do ano, o projeto 
de lei (PL 739/2004), do governador Ge-
raldo Alckmin (PSDB/SP), que amplia 
a área de atuação da Sabesp para ope-
rar em outros estados e até fora do Bra-
sil, o que "pode transformar a empresa 
numa espécie de Petrobrás da Água". A 
lei reproduz na íntegra o projeto de lei 
do deputado Rodolfo Costa e Silva (PL 
892/1999), ex-diretor da companhia, que 
chegou a ser aprovado pela Assembléia, 
mas acabou vetado pelo governador por 

optou por preservar a Sabesp pública, 
incentivando sua reestruturação, foi 
um grande defensor desse modelo 
mais amplo, e desde então a Sabesp, 
que na ocasião vinha implantando um 
novo modelo de gestão, passou a ser 
uma alternativa à privatização", conta 
Rodolfo Costa e Silva. 

A companhia paulista, agora, está 
autorizada a comprar ações, em caráter 
minoritário, de outras companhias e a 
participar da gestão delas. "Trata-se de 
uma alternativa rápida, não conflitante, 
integrativa e que poderá alavancar re-
cursos para o setor investir na univer-
salização efetiva do serviços em todo o 
país", diz o parlamentar. Como deputa-
do estadual, ele propôs a lei para São 
Paulo, mas confessa que seu sonho é de 
que não só a Sabesp, mas todas as com-
panhias possam atuar de forma conjunta 
e integrada, viabilizando ações em toda 
a América Latina, África e Ásia.

Para chegar a esse estágio, Rodolfo 
Costa e Silva explicou que a Sabesp vem 
cumprindo etapas no seu processo de re-
estruturação, com ações coordenadas e 
voltadas para o aumento da participação 
dos municípios nas decisões. Junto com 
a gestão mais próxima dos municípios, 
a empresa intensificou o mercado para 
engenheiros, técnicos etc. "Agora, essa 
nova forma de atuação será fantástica 
para os profissionais de saneamento e 
para todo o setor. Temos que investir 
na gestão com ampla participação de 
todos. O setor tem tudo, é completo, 
mas nós estamos desprezando essa 
competência", alertou.

D

Fotos de arquivo

Empresas estaduais
mostram a sua força

"questão de competência da matéria", e 
enviando novamente para aprovação,  
via Executivo.

Criada originalmente para operar 
exclusivamente dentro do espaço geo-
gráfico paulista, a exemplo das demais 
companhias de saneamento, a Sabesp 
agora se prepara para participar, através 
de parcerias e participação acionária, de 
outras companhias de saneamento esta-
duais, municipais e privadas, tanto na 
gestão quanto na operação de sistemas.

Para o deputado Rodolfo Costa e Sil-
va, manter um modelo de atuação isolada 
para as empresas de saneamento é um 
retrocesso. Segundo o parlamentar, no 
caso do Brasil, e em particular do sane-
amento ambiental, não há lógica em se 
manter estados e regiões em situações 
de dificuldades e, ao mesmo tempo, im-
pedir que outras empresas possam atuar 
fora de sua área geográfica para ajudar 
a melhorar o quadro sanitário e a gestão 
das demais.

– Defendo que o saneamento seja 
público, e essa é uma maneira de 
preservar os serviços sob controle do 
Estado – diz o deputado. Ele explicou 
que o ex-governador Mário Covas, que 

A incidência deste comportamento 
é maior entre políticos e policiais?

Aparentemente sim. A pessoa com 
esse comportamento tende a procurar 
essas profissões. O indivíduo que tende 
a se corromper tem a capacidade dimi-
nuída de conseguir seus benefícios com 
esforço, rotina. Ele busca atalhos e isso o 
leva a ocupações nos quais esse compor-

tamento possa se manifestar livremente. 
A política e a polícia são instituições que 
dão autoridade, nas quais uma pessoa 
pode se sobrepor a outra. O abuso da 
autoridade é facilitado e ela tem acesso 
direto ao dinheiro com pouco controle. 
O indivíduo corrupto que for trabalhar 
num banco será flagrado. Não sobrevi-
veria num trabalho normal.

Qual o caminho para evitar novas 
gerações de corruptos?

Educação. Mas num sentido mui-
to mais amplo possível, que inclui o 
minuto a minuto em contato com a 
sociedade à volta. E nesse aspecto o 
Brasil é um mau exemplo. Temos uma 
cultura excessivamente permissiva e 
transgressora.

SABESP
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GESTÃO DE ESTADO

em "inventar a roda", usan-
do apenas experiências bem 
sucedidas de outras compa-
nhias de saneamento do país, 
a ASEAC acaba de elaborar 
um projeto de modelo de 
gestão para a CEDAE, que 
pretende colocar à disposi-
ção da empresa para ajudá-la 

a se fortalecer, econômica e operacio-
nalmente, conquistar mais autonomia e 
ganhar modernidade para cumprir sua 
missão social. Na essência, o estudo su-
gere a regionalização da gestão, através 
da criação de unidades de negócio com 
a participação do Estado, municípios e 
sociedade civil.

O trabalho, desenvolvido por um 
grupo de técnicos da própria Compa-
nhia, traça uma série de metas e estra-
tégias, a partir dos dados disponíveis 
sobre a situação operacional, admi-
nistrativa e econômica da CEDAE, 
mostrando que, com algumas medidas 
simples, mas efetivas, e uma dose de 
decisão política do Estado, é possível 
resgatar e colocar em prática todo o 
potencial da empresa.

Gestão de Estado
A iniciativa da ASEAC não é a 

primeira tentativa dos técnicos para 

S
Modelo descentralizado elaborado por técnicos da ASEAC aponta a gestão regionalizada como caminho para dinamizar a Companhia

melhorar o desempenho da Companhia, 
transformando seu modelo gerencial em 
"gestão de Estado" e não de governo, a 
partir de uma visão de longo prazo, e 
parte de um consenso geral na empresa 
de que o atual modelo de administração 
está esgotado. Mas a empresa vem en-
frentando obstáculos para se adequar às 
novas exigências econômicas e sociais 
e atingir seus objetivos de atender às 
crescentes demandas da sociedade. 
Entre elas, os técnicos citam 
"interferências políticas 
externas, além da própria 
estrutura interna – inadequa-
da – o pequeno espaço dado 
às prefeituras nas decisões da 
empresa e a reduzida renovação 
de seus quadros técnicos".

Contudo, advertem que essa mu-
dança hoje se torna inadiável para a 
própria sobrevivência da Compa-
nhia, que vem tendo seu potencial 
de crescimento comprometido, 
com graves riscos ao atendimento 
das demandas sociais do Estado do 
Rio. "A reestruturação da CEDAE 
é medida urgente e inadiável", 
afirmam. Os responsáveis pelo 
projeto estão convencidos de que 
o processo de reestruturação da 
empresa deve ser orientado por 

um projeto transparente, que reflita os 
interesses dos usuários de seus serviços, 
estruturado por um modelo de gestão 
pública eficiente e ética, com índices 
de desempenho iguais ou 
superiores aos 

GESTÃO DE ESTADO

A CEDAE  É VIÁVEL !
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das outras empresas do setor, sendo 
fundamental a participação das 

prefeituras, que são parceiras 

Modelo descentralizado elaborado por técnicos da ASEAC aponta a gestão regionalizada como caminho para dinamizar a Companhia
dos serviços locais. "Uma gestão deste 
nível só é possível se for de Estado e não 
de Governo", adverte o estudo.

Os técnicos argumentam ainda que a 
sociedade, hoje, demanda ações concre-
tas para o atendimento de suas necessi-
dades, exigindo a prestação de serviços 
públicos de qualidade em função das 
mudanças estruturais, econômicas, 
sociais e políticas que estão ocorrendo 
em todo o País. Dessa maneira, o mo-
delo de gestão de Estado proposto para 
a CEDAE está embasado em estrutura 

organizacional alicerçada na busca 
do desenvolvimento auto-susten-

tado da Companhia. "Em outras 
palavras, a exploração 
econômica dos serviços 
deve assegurar seu 
equilíbrio operacional, 
respeitando critérios 

de qualidade e de 
ampliação do aten-

dimento à popu-
lação e, ainda, 

propiciar margem operacional suficiente 
para alavancar recursos financeiros ne-
cessários à complementação progressiva 
da infra-estrutura, de modo a possibilitar 
o alcance das metas de atendimento", 
justificam.

O modelo
A proposta que a ASEAC está co-

locando em discussão e disponibilizan-
do aos empregados, para a direção da 
Companhia e para o futuro governador 
do Estado é uma contribuição do corpo 
técnico, que não se conforma com a 
crescente degradação da estrutura e 
da imagem da empresa. Na visão de-
les, a CEDAE é perfeitamente viável 
– basta analisar os números atuais e o 
seu potencial de crescimento – "apesar 
dos percalços passados, que geraram a 
atual situação, profundamente agrava-
da pela atual administração, que não 
demonstrou nenhuma preocupação 
com o planejamento futuro da empresa 
e suas necessidades de modernização". 
Os técnicos citam como exemplo disso 
o fato de a direção da companhia, nes-
ses últimos quatro anos, não ter sequer 
se empenhado para obter financiamen-
tos externos destinados investimentos 
da empresa, além do fato de não ter 
tomado qualquer providência para 
atender às exigências do Ministério 

Material ilustrativo reproduzido do documento original
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da Cidade de investir na melhoria da 
eficiência operacional, de forma a se 
credenciar a receber recursos públicos 
do governo federal.

Por outro lado, o estudo sugere 
o estabelecimento de metas e prevê 
um período de transição na gestão da 
Companhia, para a implantação de um 
Plano de Ação capaz de reconduzir a 
CEDAE às boas normas da gestão, pos-
sibilitando, então, as transformações e 
mudanças necessárias à modernidade 
da gestão corporativa. Com isso, os 
técnicos esperam superar os atuais 
obstáculos para que a Companhia 
possa alcançar as metas previstas, 
"partindo sempre da premissa de que 
"o saneamento básico é uma atividade 
de saúde pública, sendo, portanto, de 
responsabilidade do Estado". Além 
disso, hoje a sociedade se mostra 
muito mais consciente de seus direitos, 
demandando soluções concretas para 
o atendimento de suas necessidades 
e exigindo a prestação de serviços 
públicos de melhor qualidade.

Como princípio básico, os técnicos 
propõem medidas que levem a CEDAE 
a operar nos padrões de produtividade 
operacional iguais ou superiores aos 
das empresas líderes do segmento, 
prestando serviço de excelência, com 
qualidade, agilidade, custos compatí-
veis e acessíveis a toda a população 
e sendo viável econômica, financeira 
e socialmente. Para garantir isso, 
sugerem, entre outras coisas, a parti-
cipação institucionalizada de todos os 
municípios conveniados, sem exceção, 
nas decisões estratégicas da empresa, 
além da aproximação de suas ações e 
decisões dos municípios e clientes.

Outro ponto importante que o 
trabalho destaca é a necessidade de 
uma política de Recursos Humanos 
moderna e adequada, não só em nível 
do desempenho operacional proposto, 
como também dos níveis vigentes do 
mercado em que opera. Os técnicos da 
CEDAE consideram fundamental que 
todo o corpo funcional da empresa, 

desde o mais humilde trabalhador à di-
reção, incorporem a necessidade dessas 
mudanças e assumam o papel crucial 
que cada um tem nesse processo. "Não 
basta vestir a camisa, é preciso tatuá-
la no peito e assumir para si próprio a 
responsabilidade por essas mudanças 
cobradas pela sociedade, conscientes 
de que disso dependerá o futuro e a so-
brevivência da Companhia", afirmam. 

As metas propostas
Como metas iniciais nesta fase de 

transição, os técnicos entendem que, 
com a adoção das medidas propostas, 
é possível chegar em 2010 com um fatu-
ramento anual de R$ 4,0 bilhões contra 
os atuais R$ 2,5 bilhões, assegurando a 
operacionalidade da empresa, mantido 
o valor da tarifa média atual. Ao mesmo 
tempo, o atendimento com abasteci-
mento de água à população do Es-
tado poderá chegar a 86%, enquan-
to os serviços de esgotamento 
sanitário poderiam 
atingir o 
percentual 
de 57%. Os 
atuais prazos 
de atendimen-
to às solicita-
ções dos clientes 
também podem ser 
reduzidos, no míni-
mo, à metade.

Qualitativamente, 
os técnicos defendem 
a reformulação do atual 
modelo institucional para 
a gestão do saneamento, 
visando à reorganização dos 
serviços públicos de abasteci-
mento de água e de esgotamento 
sanitário, com a participação do 
Estado, municípios e sociedade civil. 
Advertem, porém, que as Unidades de 
Negócios regionais devem ser dotadas 
de Responsabilidade administrativa, fi-
nanceira e operacional e prestar total 
cobertura dos serviços sanitários à 
população fluminense, sem distinção 

sócio-econômica. Dessa forma, po-
derão acelerar as ações necessárias 
no sentido de elevar a produtividade 
e melhorar a qualidade dos serviços, 
através da descentralização das deci-
sões, aproximando a administração e 
os usuários.

Do ponto de vista quantitativo, o 
modelo pressupõe um crescimento de 
20% no volume faturado em um pra-
zo máximo de cinco anos, utilizando a 
atual capacidade instalada. O nível de 
perdas de arrecadação seria reduzido 
dos 32% atuais para 24%, até alcançar 
o índice de 16% em 2009. Os valores 
não arrecadados em decorrência do 
número de contas atrasadas 
seriam reduzidos, 

Os técnicos propõem medidas que levem a CEDAE a 
operar nos padrões de produtividade operacional iguais 
ou superiores aos das empresas líderes do segmento, 
prestando serviço de excelência, com qualidade, agilidade, 
custos compatíveis e acessíveis a toda a população e sendo 
viável econômica, financeira e socialmente
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progressivamente, dos atuais R$ 600 
milhões para aproximadamente R$ 100 
milhões, até de 2009

"A empresa precisa se transfor-
mar numa organização com fatura-
mento bruto anual capaz de gerar 
recursos internos compatíveis com 
suas necessidades de financiamen-
to", afirma o estudo.

    
Reafirmação institucional

Modelo defende a preservação do 
saneamento como função do Estado 
Além de partir da premissa de que, 
como atividade de saúde pública, sa-
neamento é função do Estado, o es-
tudo elaborado para a CEDAE por 

seus técnicos sugere um Pla-
no de Ação institucional, 

administrati-
vo e opera-
cional, a ser 
desenvolvi-
do partir de 
um novo 

organograma.
Prevê ainda a consolidação de uma 

alta-administração, com a responsabilida-
de de coordenar as macro-ações definidas 
e garantir o cumprimento das metas. Neste 
nível da administração, ficariam subor-
dinada a duas vice-presidências (técnica 
e administrativa) várias coordenadorias 
com funções específicas. As diretorias 
regionais ficariam subordinadas à presi-
dência e a alta administração.

A Coordenadoria de Desenvolvi-
mento teria entre outras atribuições, 
por exemplo, a função de elaborar o 
planejamento estratégico da empresa, 
implantar um sistema de avaliação de 
desempenho institucional e participar 
de fóruns de discussão sobre saneamento 
básico e ambiental.

As demais Coordenadorias ficariam 
responsáveis pelas áreas de Comunica-
ção Social e Marketing, Administrativa 
e Financeira, Programas e Controle, 
Operacional, Grandes Consumidores, 
Programas Especiais e Jurídica.

Nas atividades de Saneamento 
Básico, de competência exclusiva da 
administração pública, a CEDAE é 
a empresa responsável pelos servi-
ços de abastecimento de água e de 
esgotamento sanitário. Dentro deste 
contexto, a CEDAE abastece, com 
água de excelente qualidade, cerca de 
12 milhões de pessoas, moradores da 
maior parte dos municípios existentes 
nos 42 mil Km2 do Estado. São cerca 
de 15 mil Km de rede, construídas para 
atender aos convênios firmados com 
75% das sedes municipais e 78% dos 
distritos. Para propiciar tal serviço, a 
CEDAE produz, diariamente, cerca de 
5,1 bilhões de litros de água tratada. 
Os convênios para o atendimento com 
esgotamento sanitário cobrem cerca de 
51% das sedes municipais e 56% dos 
distritos. Além disso, a CEDAE mantém 
5,5 mil Km de redes de esgotos, aten-
dendo a uma população estimada em 
7,3 milhões de pessoas. 

Maior empresa do Estado, a CE-
DAE tem papel fundamental na econo-
mia do Rio de Janeiro, na medida em 
que, além de empregos diretos, gera 
milhares de empregos indiretos nas 
áreas de construção civil, consultoria 
e projetos, serviços e indústrias de equi-
pamentos para o Setor de Saneamento 
Básico. Do ponto de vista econômico, 
conta com um faturamento anual de 
cerca de R$ 2,5 bilhões (2005).

Diversos diagnósticos realizados, 
revelam uma organização lenta, trava-
da, centralizadora, incapaz de mostrar 
suas qualidades institucionais, através 
de um marketing estruturado, e des-
provida de mecanismos de relaciona-
mento sistemático com as Prefeituras 
Conveniadas e com os usuários de 
seus serviços. Esta situação vem 
sendo agravada ao longo do tempo 
em virtude de interferências políticas 
externas inadequadas.

Por outro lado, é importante men-
cionar que a preocupação com a melho-
ria da gestão da Companhia não é um 
fato novo, havendo um consenso geral 
de que o atual modelo de administração 
da Empresa está esgotado.

Várias foram as iniciativas dos téc-
nicos da CEDAE para mudar a estrutura 
e os métodos de funcionamento da Em-
presa, visando atender às crescentes 
demandas da sociedade. Entretanto, 
muitos obstáculos impediram que tais 
iniciativas prosperassem. Dentre eles 
cumpre destacar, as interferências po-
líticas externas, a sua própria estrutura 
interna, pesada e inadequada, o peque-
no espaço das prefeituras nas decisões 
da Empresa e a reduzida renovação de 
seus quadros técnicos.

A CEDAE

Material ilustrativo reproduzido do documento original

Os técnicos da 
CEDAE entendem que 
com mais autonomia, 
a Empresa ganhará a 

Produtividade Pública 
que o Estado precisa
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FOCO NA EFICIÊNCIA

Lei possibilita autonomia,
exige responsabilidades

 Gestão de 

Estado
ara que a CEDAE possa 
mudar seu atual modelo de 
gestão e se tornar mais ágil 
e eficiente, bastaria que o 
Estado – seu principal acio-
nista – cumprisse a Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF), cujos 
dispositivos enquadram a companhia 
como empresa “controlada” (indepen-
dente), nos moldes, por exemplo, do 
funcionamento da Petrobrás, e não 
como empresa “dependente”. Dessa 
forma, seria possível garantir a exe-
cução de Programa de Produtividade 
Pública – que os técnicos da CEDAE 
batizaram de “PPP do bem”.

A CEDAE é uma organização 
dotada de personalidade jurídica de 
direito privado, criada por lei para 
exploração de atividade econômica 
ou de prestação de serviços, sob a 
forma de sociedade anônima, cujas 
ações com direito a voto pertencem 
em sua maioria ao Estado. Assim, a 
companhia é regida pelo critério de 
controle acionário, considerado pelo 
professor Sérgio Alexandre Camargo, 
mestre em direito e economia pela 
Universidade Gama Filho, “como a 
melhor maneira de distinguir as novas 
empresas estatais”.

Pela nova legislação em vigor, há 
duas alternativas para classificar a 
dependência de uma organização da 
administração indireta: como empresa 
dependente ou como empresa contro-
lada. No primeiro caso, a instituição 
tem a maioria do capital social per-

P tencente a ente 
da Federação 
(artigo 2º, II), 
recebendo do 
ente controla-
dor recursos 
financeiros 
para o paga-
mento de des-
pesas com pessoal, de 
custeio em geral ou de capital, 
excluídos, no último caso, aqueles 
provenientes de aumento de partici-
pação acionária.

Essa opção não se enquadra à 
CEDAE, que tem receita própria e 
não depende do acionista majoritário 
para suas despesas de custeio ou de 
pessoal. E caso a CEDAE seja enqua-
drada neste critério de classificação, 
não poderá, por conseqüência, aplicar 
a LRF, no seu sentido amplo, atuan-
do com maior autonomia empresarial, 
embora esteja subordinada adminis-
trativamente ao Estado.

Ao contrário, a partir de seu 

enquadramento sob a 
forma jurídica de “direito privado”, 
com determinado objetivo, a Compa-
nhia teria a mesma flexibilidade para 
agir como as demais pessoas jurídicas 
de direito privado. E de acordo com 
o artigo 173 (parágrafos 1º e 2º) da 
Constituição, as entidades empresa-
riais do Estado devem se submeter 
ao regime jurídico das empresas pri-
vadas, inclusive quanto às obrigações 

"A finalidade pública da estatal 
será alcançada quando cumprida 
sua função social, e a finalidade 
econômica quando apresentar 
lucro em sua atividade"
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Capa
Material ilustrativo reproduzido do documento original

tributárias, não podendo gozar de pri-
vilégios fiscais que não se estendam 
ao setor privado.  

Segundo o especialista Sérgio 
Alexandre Camargo, as empresas 
estatais independentes “cumprem sua 
finalidade econômica, alcançando o 
almejado lucro. Ao produzir divisas 
para a entidade política criadora, não 
só permitem que a administração cen-
tral promova ações sociais, objetivo 
principal da ordem constitucional 
vigente, mas também que cumpram o 
comando do artigo 173 (parágrafo 1º) 
da Constituição Federal, que estabele-
ce a função social da empresa estatal”, 
afirma. Segundo ele, a finalidade pú-
blica da estatal será alcançada quando 
cumprida sua função social, e a fina-
lidade econômica quando apresentar 
lucro em sua atividade. 

Responsabilidade
Os técnicos da CEDAE entendem, 

portanto, que, com mais responsabili-
dade, o Estado ganhará a Produtivida-
de Pública que a e mpresa precisa. Em 
primeiro lugar, porque a Companhia 
poderá formar seu quadro diretivo, a 
partir da indicação por representantes 
da CEDAE, tal como no Poder Judi-
ciário, ficando a escolha final sob 
responsabilidade do Poder Executivo. 
Com isso, seria reduzida a ingerência 
política na empresa e garantido o cum-
primento dos seus objetivos.

Ao mesmo tempo, aprovados o 
Plano Plurianual de Investimentos, 
a Lei de Diretrizes Orçamentárias e 
a Lei Orçamentária Anual, o orça-
mento também poderia ser executado 
com maior autonomia pela CEDAE, 
negociando com o Estado. 

Pela nova 
legislação 
em vigor, 

há duas 
alternativas 

para 
classificar a 

dependência de 
uma organização 
da administração 

indireta: 
como empresa 
dependente ou 
como empresa 

controlada.

A CEDAE é uma 
organização dotada 
de personalidade 
jurídica de direito 
privado, criada por 
lei para exploração 
de atividade 
econômica ou de 
prestação de serviços, 
sob a forma de 
sociedade anônima



14 
Setembro / Outubro de 2006
Informativo da As so ci a ção dos Em pre ga dos de Nível Uni ver si tá rio da CEDAE 15 

Setembro / Outubro de 2006
Informativo da As so ci a ção dos Em pre ga dos de Nível Uni ver si tá rio da CEDAE

GESTÃO DA ÁGUA

medida está sendo de-
fendida pelo engenhei-
ro civil e sanitarista 
do Rio, Carlos Alberto 
Branco Dias, que reali-
zou um profundo estudo 
sobre a viabilidade do 
projeto, que lhe rendeu 
o prêmio Abes/ Rio 

2005. A proposta do engenheiro vem 
reafirmar a tese da ASEAC, publicada 
na última edição de seu jornal, que 
defende o aproveitamento da água 
de reúso das ETEs da CEDAE no 
Complexo Petroquímico do Estado 
do Rio de Janeiro (Comperj), que será 
implantado pela Petrobras na Região 
de Itaboraí/São Gonçalo.

De acordo com o estudo do técni-
co, um programa dessa natureza seria 
atualmente a melhor alternativa para 
trazer “benefícios de natureza econô-
mico-financeira e ambiental à Região 
Metropolitana do Rio, contribuindo de 
forma eficaz e com reduzidos custos de 
investimento para a melhoria da qua-
lidade de vida da população criando, 
ao mesmo tempo, opções para o setor 
industrial fluminense reduzir custos e 
ganhar competividade”.

Custos crescentes
Em sua pesquisa, o engenheiro 

mostra que a utilização intensiva 
dos recursos hídricos em todo o País, 
particularmente nas duas maiores Re-
giões Metropolitanas, S. Paulo e Rio de 
Janeiro, está requerendo medidas pre-
ventivas e corretivas de curto, médio 
e longo prazo, na gestão dos recursos 
hídricos. Atualmente, as duas regiões 
já apresentam uma população da ordem 
de 30 milhões de habitantes, corres-
pondendo a aproximadamente 16% da 
população brasileira.

“Se mantidas as taxas geométricas 
ocorridas no período 1991/2000, es-
timativas de 2005 demonstram que a 
população da RMSP atingiu cerca de 
19,2 milhões de pessoas e a do RMRJ 
um total de 11,4 milhões de habitantes. 
O setor de Saneamento Básico inclui-se 
neste quadro de carências, citando-se, 
de inicio, a questão do abastecimento 
de água que, nestas duas Regiões, vem 
apresentando crescentes e preocupan-
tes problemas, não apenas no aspecto 
quantitativo mas também qualitativo, 
em função da exaustão dos mananciais 
disponíveis de um lado e da degradação 
ambiental de outro”. 

Choque de
modernidade
Reúso de efluentes pode melhorar gestão da 

água na Região Metropolitana do Rio e aumen-
tar a competitividade da indústria fluminense

A situação de degradação dos recur-
sos hídricos na Região Metropolitana 
do Rio de Janeiro (RMRJ) aliada à for-
te demanda de água pelas empresas 
vem exigindo a criação urgente de um 
programa de reúso de efluentes sani-

tários tratados para atender o parque 
industrial localizado nas áreas de in-
fluencia das unidades de tratamento 
do sistema publico de esgotamento 
sanitário, nos moldes do que foi im-
plantado em São Paulo.

A
Na RMSP por exemplo, em um de 

seus principais sistemas – Guarapiran-
ga – para tratar um milhão de litros de 
água, em 1998, a Sabesp gastava R$ 
23,21. Em 2003, para tratar este mesmo 
volume de água já despende R$ 54,03. 
O consumo de produtos químicos au-
mentou 51% no período 1998/2003 para 
tratar o mesmo volume. Estes e outros 
fatores levaram a empresa a implantar 
um programa de utilização de efluentes 

Fotos de arquivo
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tratados como água de reúso industrial 
nas áreas mais próximas das unidades 
de tratamento.

O quadro na RMRJ 
“Na RMRJ, a situação tem muitas se-

melhanças com a RMSP, tendo em vista 
que o único grande manancial existente é 
o do Sistema Guandu, que produz, atual-
mente, 47 m3/s de água tratada, atendendo 
aproximadamente 80% da população da 

RMRJ”, afirma Carlos Alberto Branco.
Contudo, o Guandu é formado de 

uma transposição feita a partir do Pa-
raíba do Sul, cuja intensa poluição vem 
se refletir diretamente na qualidade de 
suas águas. Assim, da mesma forma que 
em São Paulo, o consumo de produtos 
químicos vem aumentando de forma 
significativa nos últimos anos, enca-
recendo o custo final da água, além de 
gerar dificuldades de natureza técnico-
operacional.

Segundo já foi atestado por técni-
cos da ASEAC – leia-se CEDAE – os 
problemas operacionais têm sido cada 
vez mais freqüentes naquele Sistema. 
Principalmente na época de chuvas 
de grande intensidade na bacia hidro-
gráfica do Paraíba do Sul, em trechos 
a montante da transposição para o 

Guandu. Nestas ocasiões, a grande 
quantidade de material sólido carreado 
produz o aumento da concentração de 
sólidos em suspensão, da turbidez e de 
outros parâmetros, transitoriamente.

Quadro geral do esgoto
Por outro lado, o Município do Rio 

de Janeiro, o principal da Região Me-
tropolitana e o que apresenta melhores 
índices de atendimento em termos de 
esgotamento sanitário (público),  é 
dividido em três grandes sistemas: 
Sepetiba, Jacarepaguá e Guanabara. 
Para efeito da viabilidade do reúso, este 
último, na opinião do engenheiro, é o que 
apresenta maior interesse, uma vez que 
está vinculado às bacias de esgotamento 
contribuintes para a Baia de Guanabara, 
ou seja, aquelas que tem como corpo 
receptor natural a Baia de Guanabara.

O sistema Guanabara é também o que 
dispõe do mais antigo sistema de esgota-
mento sanitário, contando, no Município 
do Rio de Janeiro, desde longa data, com 
uma extensa rede coletora e ainda com 
três estações de tratamento: Penha, Ilha 
do Governador e Paquetá.

Hoje a CEDAE já conta com três 
novas unidades de tratamento de es-
gotos previstas no Plano Diretor de 
Esgotamento Sanitário da Região Me-
tropolitana do Rio de Janeiro e Bacias 
Contribuintes a Baia de Guanabara, 
concluído e entregue à CEDAE em 
1994: Alegria, Pavuna e Sarapuí, lembra 
Carlos Alberto Branco.

Estas estações já se encontram em 
regime normal de operação e fazem 
parte do chamado Programa de Despo-
luição da Baia de Guanabara (PDBG). 
As três estações mais antigas foram 
beneficiadas pelo Programa através de 
obras de reforma e melhorias. Assim 
sendo, a Empresa estadual de sanea-
mento opera atualmente seis unidades 
de tratamento, com características di-
ferenciadas em termos de porte (vazão 
tratada) e de processo utilizado. A de 
maior porte é a estação de Alegria e a 
de menor porte é a de Paquetá.

O consumo de produtos químicos aumentou 

51% no período 1998/2003 para tratar o mesmo 

volume. Estes e outros fatores levaram a Sabesp a 

implantar um programa de utilização de efluentes 

tratados como água de reúso industrial nas áreas 

mais próximas das unidades de tratamento.
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O projeto
Para a implantação do projeto de reúso 

da água na RMRJ, o engenheiro defende 
a implantação de um programa em duas 
etapas, sendo que na primeira seriam utili-
zados os efluentes tratados das estações de 
Alegria, Penha e Ilha do Governador. Para 
ele, as intervenções podem ser divididas 
em três categorias: de curto prazo (até um 

Reúso na indústria
Segundo explicou o técnico sanitarista, 

a água no setor industrial pode ter as quatro 
principais modalidades de reúso, indicadas 
sob o ponto de vista do nível decrescente de 
requisitos de qualidade exigidos: água de 
processo; água para geração de vapor; água 
para resfriamento; água para utilidades di-
versas (limpeza de equipamentos, lavagem 
de pisos, desobstrução de canalizações, ir-
rigação de áreas verdes etc.). 

De acordo com dados da Federação 
das Indústrias do Estado do Rio de Ja-
neiro (Firjan), em 2000, na área que cor-
responde muito proximamente à área de 
influencia das três estações de tratamento, 
estão instaladas 882 unidades fabris que 
atuam principalmente nos setores de me-
talurgia, vestuário, alimentos, maquinas e 
equipamentos e ainda, gráfico.

Dessa forma , explicou Branco, se for 
admitido um consumo médio diário de 
200 m3 (20 m3/h para uma jornada de 10 
horas), pode se estimar que o consumo 
total diário é da ordem de 176.400 m3. 
estende-se de um lado ate a zona portu-
ária, já próximo ao centro, de outro,  até 
os bairros circunvizinhos da Penha (Vista 
Alegre, Parada de Lucas, Cordovil, Braz 
de Pina, Olaria, etc.) e de outro lado ate 
alguns bairros da Ilha do Governador, 
pode-se estimar que ao longo do tempo, 
haja uma forte adesão das empresas ao 
Programa, o que acarretaria um incremen-
to de aproximadamente 15% na demanda, 
resultando em um volume total de deman-
da da ordem de 200.000 m3/d.

ano para sua implementação); de médio 
prazo (de um a três anos); e de longo prazo 
(mais de três anos).

As intervenções de curto prazo 
poderiam viabilizar a implantação de 
um sistema de reúso de efluentes sa-
nitários tratados em nível secundário e 
provenientes dessas três estações mais 
antigas, como água de reúso industrial 

não potável nas unidades industriais 
geograficamente posicionadas na área 
de influencia destas ETES. Para ele, o 
sucesso dessa experiência já foi com-
provado tanto no exterior quanto no 
Brasil, e apresenta a possibilidade de 
ser concretizada em curto prazo e com 
reduzido volume de investimentos, com 
muitas vantagens.

n  Redução das cargas poluidoras 
(DBO, DQO, SS, etc.) ainda rema-
nescentes no efluente tratado e que 
deixariam de ser lançadas na Baia de 
Guanabara 
n Geração de receita adicional para a 
Empresa estadual de saneamento.
n Redução dos custos com o consumo 
de água tratada do sistema publico de 
abastecimento e conseqüente redução 
dos custos finais de produção.
n Melhoria da imagem tanto das Em-
presas usuárias do efluente quanto da 
Empresa operadora do sistema publi-
co de esgotamento sanitário junto aos 

Efluentes Entenda as principais vantagens do reúso

diversos segmentos da população e 
da mídia.
n O reúso para fins industriais junta-
mente com o desenvolvimento de um 
programa de combate ao desperdício e 
controle  de perdas no sistema publico 
de abastecimento de água, são as duas 
principais medidas de curto prazo que 
podem ser implantadas no sentido de 
otimizar a gestão dos recursos hídricos 
na Região Metropolitana do Rio de Ja-
neiro, envolvendo investimentos muito 
reduzidos  e conseqüentemente apre-
sentando uma relação custo/beneficio 
consideravelmente favorável.

Ao mesmo tempo, ele acredita que, se 
bem estruturado e confiável, o Programa 
deverá gerar a adesão de grande numero 
de empresas, que fazem uso intensivo da 
água, principalmente para a operações 
de resfriamento. “Prevendo-se que a 
vazão disponibilizada de imediato seja 
de 1.705 l/s ou 147.312 m3/d, toda ela 
seria absorvida, ainda que a demanda 
real fosse de apenas 75% da demanda 
estimada”, afirma.

O engenheiro lembra ainda que, do 
ponto de vista qualitativo, no exterior 
há mais de uma década já se dispõe de 
normas, regulamentos e diretrizes que 
estabelecem os parâmetros de qualidade 
exigíveis, especialmente para o reúso 

direto. Uma das mais conhecidas é a 
norma editada pela Agencia de Proteção 
Ambiental dos Estados Unidos, de 1992 
(“Guidelines for Water Reuse, Technology 
Transfer Manual”-EPA/625/R-92/004).

O Brasil ainda não dispõe de um texto 
que definas as condições exigíveis para o 
reúso direto, quer seja urbano, agrícola, 
industrial ou sob outras formas, tendo em 
vista que o emprego das tecnologias de 
reúso são relativamente recentes no Pais. 
Conseqüentemente são utilizados parâ-
metros reconhecidos e adotados interna-
cionalmente, embora o governo federal, 
através do Conselho Nacional de Recursos 
Hídricos (CNRH), já esteja elaborando um 
texto pertinente ao tema.
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